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Introdução: A qualificação e a avaliação dos médicos que atuam em Atenção Primária em Saúde (APS) é uma preocupação 
mundial. Em todo o mundo cresce a importância da especialidade médica que, em nosso país, se denomina Medicina de Família e 
Comunidade (MFC) como elemento essencial na APS. Não chega a ser uma especialidade nova no Brasil, pois seus primeiros 
programas de residência médica em MFC e de atuação em serviços de saúde remontam à década de 70, mas somente após a 
implantação do Programa de Saúde da Família (PSF), em 1994, passou a se expandir e a ter maior visibilidade. A MFC foi 
reconhecida pela Comissão Nacional de Residência Médica em 1981, pelo Conselho Federal de Medicina em 1986 e pela 
Associação Médica Brasileira em 2003. Somente após esses três reconhecimentos, foi permitida a realização de concursos (de 
prova e currículo) para obtenção de Título de Especialista em Medicina de Família e Comunidade (TEMFC). O presente artigo 
avalia os três primeiros concursos para TEMFC, relacionando as características de formação e de experiência profissional dos 
candidatos com seus desempenhos nesses concursos. Material e métodos: Foram utilizadas análises estatísticas multivariadas, 
incluindo regressões logísticas e lineares. Resultados e conclusões: Entre outros resultados, foi demonstrada a grande importância 
da Residência Médica em MFC como “padrão ouro” para a formação desse especialista, a pouca efetividade de Cursos de 
Especialização Multiprofissionais em Saúde da Família, assim como da formação prometida pelo Programa de Interiorização do 
Trabalho em Saúde (PITS). Mostram também piora do desempenho no concurso dos médicos com mais idade e dos com mais 
tempo transcorrido desde a graduação, o que evidencia a necessidade de programas de educação médica continuada, incluindo 
estratégias de ensino à distância. A partir disso, encaminha-se propostas para os Ministérios da Saúde e da Educação, para a 
SBMFC e outros órgãos e entidades.  
 
 




